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A Dimensão Urbanização Inclusiva aborda o monitoramento da
orientação da política urbana em prol da captura e o compartilhamento
do incremento no valor da terra e da propriedade por meio da aplicação
da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) e do
desenvolvimento de Operações Urbanas.

A Dimensão é fundamentada nas diretrizes fixadas no Plano Diretor, Lei
11.181, no capítulo II artigo 4º. Os incisos do artigo foram divididos nas
Dimensões do Monitoramento para responder aos temas urbanos e a
relação dos indicadores. Nesta dimensão está em destaque o inciso VII
do artigo 4º, o qual está detalhado no Mapa de Indicadores (figura 01)
página seguinte, como desafios orientadores das estratégias fixadas pelo
Plano Diretor. 

O que pretende responder?

Qual a captura da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC)
gerada a partir da definição do Coeficiente de Aproveitamento
Básico (CAbas)  como 1,0 ao longo do tempo?  
Qual a origem e destino da Outorga Onerosa do Direito de
Construir?
As  operações urbanas estão gerando Outorga Onerosa do Direito de
Construir?

Nos Boletins estas questões não são integralmente respondidas, pois são
fragmentadas em função da discussão dos indicadores apresentados em
cada publicação. 

Do que se trata? Como os indicadores são estruturados?  

Para atender à complexidade urbana, o monitoramento é vinculado a mais de
um tipo de análise. Estas análises buscam entender a produção do espaço a
partir de diferentes abordagens. A diferença entre estas análises pode ser
consultada na Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. No caso
deste boletim, está em destaque a Análise Legal.  

Análise Legal Análise
Tributária 

Análise 
CMC*



*Cadastro Municipal de Contribuintes  

No caso deste Boletim, os indicadores em foco são os estratégicos.

2

CENÁRIOSCENÁRIOS

O Monitoramento é organizado a partir dos desafios elencados no Plano
Diretor. Os desafios são monitorados a partir de:

I. Indicadores estratégicos, que respondem diretamente aos instrumentos
elencados no Plano Diretor para a superação dos desafios;
II. Indicadores cenário, que apontam se a produção do espaço urbano está
respondendo ao ordenamento proposto. Os indicadores cenário buscam
entender o comportamento e as tendências da produção do espaço urbano. 

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_29092022.pdf
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Os mapas de indicadores de todas as dimensões do Monitoramento da  Política Urbana podem ser conhecido clicando aqui.  

Mapa Indicadores

Os indicadores em
destaque estão

contemplados neste
boletim. 

Observação: 

Figura 01-Mapa de Indicadores dimensão Urbanização Inclusiva (UI)  4

https://drive.google.com/drive/folders/1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP?usp=sharing


A área Central para a análise é destacada do grupo de Zoneamento o qual faz parte, grupo de Ocupação Preferencial devido à sua
grande representatividade no grupo. A Área Central está inserida dentro do zoneamento OP-3. Os grupos de zoneamento usados como
recortes territoriais podem ser conhecidos na figura 1 da  Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. 
As centralidades são agrupadas a partir de dois recortes territoriais: Centralidade Regional e Centralidade Local, conforme figuras 2 e  3
da  Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. Na análise proposta, os dados das Centralidades Regionais e Locais quando
sobrepostos são vinculados às Centralidades Regionais.
 O licenciamento de edificação, de forma geral, é divido em 3 modalidades: Levantamento, quando a edificação foi concluída antes de
Agosto de 2019; Aprovação Inicial, para futuras edificações e Modificação, para alteração nas edificações existentes. Saiba mais no link
Os dados apresentados de projetos, neste boletim, quando mencionados que possuem baixa de construção, tratam da Certidão de Baixa
de Construção, também conhecida como “Habite-se”. Este  documento é necessário para a legalização oficial de toda edificação. Para o
caso de término de obra, o documento comprova que a edificação foi construída conforme projeto aprovado e legislação vigente à época
da aprovação. Para o caso de regularização de edificação, a certidão atesta que a edificação existente atende aos critérios da legislação
vigente ou da lei de regularização, à depender da data de conclusão da construção clandestina (informação extraída do seguinte link).
Estão incluídos na Análise licenciamentos com baixa de construção total ou parcial. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
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METODOLOGIA - MONITORAMENTO DA POLÍTICA URBANA

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://docs.google.com/document/u/1/d/e/2PACX-1vRET6Ug0kkn6p5A6bpAhnRYECvrFIM_V_Xi3_r_x9IjKVCBnOyyvvqBQNMtd6gzb2uzJZBZ3VD0Uadn/pub
https://docs.google.com/document/u/1/d/e/2PACX-1vRET6Ug0kkn6p5A6bpAhnRYECvrFIM_V_Xi3_r_x9IjKVCBnOyyvvqBQNMtd6gzb2uzJZBZ3VD0Uadn/pub
https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e5eab9de1bf5e706b18e438/5dc8470253fd6b5bbd99185f/servicos+comunicacao-de-termino-de-obra-baixa-de-construcao


A Lei 11.18/19 em ser artigo 48  diz que  a Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) é o instrumento de política urbana que
permite o exercício do direito de construir acima do Coeficiente de Aproveitamento básico (CAbas), mediante contrapartida do
responsável legal pelo projeto licenciado ao Executivo em função do ônus decorrente da carga adicional na estrutura urbana. Para saber
mais sobre os conceitos e aplicação OODC acesse o E-book Plano Diretor de BH
A área superada corresponde aquela que ultrapassou o Coeficiente de Aproveitamento Básico (CAbas), seja com Outorga Onerosa do
Direito de Construir (OODC), Outorga Gratuita do Direito de Construir (ODC gratuita) e/ou Transferência do Direito de Construir
(TDC).  

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Área total superada = OODC + ODC gratuita + TDC
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OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR (OODC)

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-book_ocupacao_versao-completa.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2020/e-book_ocupacao_versao-completa.pdf
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Projetos aprovados

Projetos aprovados com presença de Outorga
Onerosa do Direito de Construir (OODC) 

Projetos com baixa de construção

LICENCIAMENTOS 01/01/2022 a 31/12/2022Entre a entrada em vigor da
Lei 11.1818/19 e 31/12/2021 

Observação: Só estão contemplados os projetos licenciados na Lei 11.181/19. Nos licenciamentos com licença de baixa de construção estão vinculados os com licença
total ou parcial. 

Área aprovada com certidão de baixa de
construção 

Área aprovada com alvará de construção válido

sem certidão de baixa de construção 

Área aprovada superação de Coeficiente de
Aproveitamento Básico (CAb) sem baixa de
construção

Área utilizada Outorga Onerosa do Direito de
Construir (OODC) com e sem baixa de
construção

Área aprovada superação de Coeficiente de
Aproveitamento Básico (CAb) com baixa de
construção

594.307,11m²

1896

13

260

3.600.105,64m²

26.996,33 m²

1093,22 m²

466,62 m²

28.172,43m²

1149

33

13

2.087.832,76m²

102.461,09 m²

13.048,93 m²

33,19 m²

Lei 11.181/19



A

A análise da superação de potencial construtivo trata dos dados de licenciamentos
referentes à entrada de vigor da Lei 11.181 de 2019, a qual foi aprovada em agosto de
2019 e entrou em vigor em fevereiro de 2020. O gráfico 01 apresenta dois estratos de
análise da área superada: 1. a área superada a partir dos projetos aprovados em 2020, à
luz da Lei 11.181/19, sem e com certidão de baixa de construção  e 2. área aprovada por
projetos em 2020, à luz da Lei 11.181/19, com baixa de construção até 2022.

Observa-se que de 2020 para 2022 houve um aumento considerável da área adicional
líquida adquirida por meio de utilização de instrumentos de superação de potencial
construtivo. Contudo, os projetos com baixa de construção apresentaram estabilidade no
valor da área superada de 2020 para 2021 passando de 321,89 m² para 655,44m² e em
2022 chegou a 59,28m², representando um queda de 91%. Já  no valor acumulado de
projetos sem e com certidão de baixa de construção o incremento pode chegar a
10.000%, a depender do recorte territorial, de 2020 para 2022, passando de 180,21m²
para 19.687,15m², no caso de projetos localizados na Área Central os dados da Tabela 01
demonstram que há um número expressivo de projetos com alvará de construção válidos
não concluídos.

No valor acumulado de área superada de projetos  sem e com certidão de baixa de
construção a modalidade que engloba a maior quantidade de área é a de aprovação
inicial*, possuindo 39,66 mil m² em 2021.   

132,68 mil
total da 

série histórica

Área com e sem baixa de construção Área com baixa de construção 

Recorte territorial 2020* 

Área central 180,21

Centralidade Regional 1.151,88

Zona de Ocupação
Moderada 11.723,76

Zona de Ocupação
Preferencial 274,20 

* área superada em projetos sem e com certidão de baixa de construção. 

Tabela 01- Área superada (m²) em 2020, 2021 e 2022 por recorte territorial  

Área superada (m²)

2021* 

873,25 

4.978,74

548,42 

7.830,60 

Centralidade Local 12.000,73338,57 

10.824,56%

23.68,67%

9.375,53%

5.368,39%

11.570,73%

Taxa de crescimento
 (2020 -2022)

A

1 O potencial construtivo praticado nos licenciamentos de edificações é superior ao Coeficiente de Aproveitamento básico (CAbas)?
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Gráfico 01- Área total superada do Coeficiente Aproveitamento Básico por projetos sem certidão
de baixa de construção e edificações com certidão de baixa de construção total ou parcial por ano. 

Indicadores Estratégicos IN_UIa01
A  Por meio da área de  superação do potencial construtivo CAbas

132,68 mil m² é o total acumulado de área superada de 2020 e
a 2022 sem e com certidão de baixa de construção. 

A tabela 01 mostra que o recorte da Centralidade Local foi o mais representativo em
números absolutos e em crescimento percentual. Nesse recorte, os valores absolutos de
área superada, sem e com certidão de baixa, passaram de 338,57m², em 2020, para
39513,61m² em 2022, o que significa um aumento percentual de 11570,73%. Os recorte
territoriais estão ilustrados na figura 1 da Metodologia do Monitoramento da Política
Urbana.   

*ver sobre as modalidades de licenciamento  em Informação Importante, página 5 deste
boletim.

29.989,76

2022* 

19.687,15

28.436,19

25.981,91

39.513,61



AA

O gráfico 02 mostra que, em 2020, do universo total de projetos aprovados, 3,42%
superaram o potencial construtivo fixado pelo Coeficiente de Aproveitamento Básico
(CAbas), em 2021, a porcentagem passou para 13,14% e em 2022 para 19,71%. O
incremento de 2020 para 2022 foi de 476,31%. Vale lembrar que se trata de uma política
recente e ainda em fase de transição para a sua implantação conforme fixa a Lei
11.181/19. 

Detalhando o indicador por modalidade de licenciamento*, observa-se, na tabela 2, que a
modalidade de aprovação inicial é a que teve maior incremento de 2020 para 2021 e as
aprovações sob à luz da Lei 9074/05;  a modalidade  de levantamento, teve decréscimo. 
 No período de 2020 a 2022, a aprovação inicial continua se destacando, a modalidade de
levantamento, apesar da queda em 2021, apresenta um crescimento no período; e a
modalidade modificações não apresenta representatividade em 2022.  

Modalidade*  2020

Aprovação Inicial 3,48%

Levantamento (Lei 9074/05) 2,22%

Modificações 4,17%

 2021

15,82%

1,12%

11,02%

439%

114%

0%

 Taxa de crescimento

(2020-2022)

Tabela 02- Porcentagem de modalidade de licenciamentos de edificação por ano e taxa de crescimento. 

Gráfico 03- Gráfico do número de Projetos Aprovados com Superação de Potencial (Lei 11.181/19)
por Grupo de Zoneamento
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Indicadores Estratégicos IN_UIa03

Gráfico 02- Porcentagem de projetos aprovados com superação de potencial em relação ao universo
de projetos aprovados pela Lei 11.118/19  sem e com baixa de construção

O gráfico 3 mostra que, de modo geral, o posicionamento dos grupos de
zoneamento com relação ao número de projetos com superação de potencial 
 Cabas aprovados se manteve nos 3 anos da série histórica. O grupo que mais atraiu
projetos com superação de potencial, em toda série histórica, foi o de Ocupação
Moderada (OM), com 7 projetos em 2020, 44 em 2021 e 108 em 2022, o que
representou um aumento de 1600% nesse período. Completando a sequência
estão, o grupo Ocupação Preferencial (OP), que atraiu 3 projetos em 2020, 36 em
2021 e 79 em 2022, um aumento de 2533%; por sua vez, a Centralidade Regional,
com 2 projetos em 2020, 6 em 2021 e 17 em 2022, um aumento de 750% e Área
Central com 1 projetos em 2020, 3 em 2021 e 17 em 2022, um aumento de
1600%. 

O Grupo Proteção Ambiental apresentou projetos aprovados com superação apenas
em 2021, num total de 3 projetos para série histórica.  

O potencial construtivo praticado nos licenciamento de edificações é superior ao Coeficiente de Aproveitamento básico (CAbas) ?1

 Por meio da porcentagem de projetos aprovados com superação de potencial B

*Ver sobre as modalidades de licenciamento nas Informação Importante, página 5 deste boletim.

 2022

18,78%

4,76%

0%



10

OBSERVAÇÃO 

A análise conjunta dos IN_UIA01 e IN_UIA03 revela que nem sempre o número de projetos com superação de potencial acompanha a área
superada, no período analisado. Enquanto houve um aumento de 4724% na área superada (2.157,71m² em 2020 para 104.095,01m² em
2022), o número de projetos com superação de área (13 em 2020 para 221 em 2022) apresentou um aumento de 1600%. Pode-se verificar
um aumento percentual de quase três vezes da área superada em relação ao número de projetos. 



O potencial construtivo praticado nos licenciamento de edificações é superior ao Coeficiente de Aproveitamento básico (CAbas)?

Os números abaixo mostram que de 2020 para 2022, o  crescimento do número de projetos aprovados com área  adicional acima do Coeficiente Básico (Cab) foi de 607% e de
2021 para 2022 o crescimento foi de 140%. É importante contextualizar que a Lei 11.181/19 entrou em vigor em fevereiro de 2020, o que responde ao menor número, neste ano,
de licenciamentos com adicional de Coeficiente de Aproveitamento (CA).  

Com relação aos recortes territoriais, em 2021 e 2022, é possível perceber a que presença do adicional foi mais marcante nas Zonas de Ocupação Preferencial e Zona de
Ocupação Moderada.  Apenas em 2021 houve adicional em Zonas de Proteção.

Com relação às modalidades de licenciamento a superação de potencial construtivo é mais presente na aprovação inicial*.  

92

37

3 1 2 36 44 3

6

13

Gráfico 04- Contagem de projetos aprovados com superação de potencial construtivo por ano da aprovação  

2020

Área Central Centralidade
Regional 

Zona de Ocupação
Preferencial 

Zona de
Ocupação
Moderada 

Zona de
Proteção  

Área Central Zona de
Ocupação

Preferencial 

Zona de
Ocupação
Moderada 

2021

Centralidade
Regional 

607%

1

A Por meio contagem de projetos aprovados com superação de potencial  AC
Indicadores Estratégicos IN_UIa04
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*Ver sobre as modalidades de licenciamento nas Informação Importante, página 5 deste boletim.

2022

221
140%

108

79 17 17

Área Central Centralidade
Regional 

Zona de Ocupação
Preferencial 

Zona de
Ocupação
Moderada 
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Gráfico 05- Quadro posicional com a projeção  de arrecadação de OODC por grupo de
zoneamento e zoneamento.

A
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A aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) está sendo praticado nos licenciamentos de edificações? 2

 por meio do valor estimado de arrecadação via OODCA
Indicadores Estratégicos IN_UIa02



Para entender a análise é importante esclarecer que o pagamento da superação por
meio da OODC acontece por parcelas, conforme artigo 14 da Lei 11.216 de 2020: 

I. 10% (dez por cento) do valor como condição para emissão de alvará de construção
quando da aprovação do projeto arquitetônico.  Este item está representado pela linha
azul do gráfico 04, que trata dos projetos sem baixa de construção. 
II. parcela única contemplando o restante do valor como condição para o início da obra.
O estrato projetos aprovados sem certidão de baixa de construção contempla o
pagamento dos 10% e o aprovados com certidão de baixa de construção,
necessariamente, o pagamento restante. Este item está representado pela linha laranja
do gráfico 04, que trata dos projetos com baixa de construção. Já a   arrecadação
projetada prevê o valor total no caso de todos os projetos aprovados sejam concluídos.  
Este item está representado pela linha verde do gráfico 04, que trata de todos os
projetos aprovados com ou sem baixa de construção. 

No gráfico 04, é possível perceber que a arrecadação de 2020 com projetos aprovados
com baixa de construção, R$407.037.14, está próxima da arrecadação projetada  para
o ano, R$408.462,14*. A modalidade de licenciamento responsável pelo montante
arrecadado foi a de levantamento**, o que responde ao curto intervalo de tempo entre
a aprovação de projeto e emissão da certidão da baixa de construção. Este mesmo
estrato de projetos -  aprovados com baixa de construção - em 2021, teve uma
arrecadação inferior a 2020, R$11.299,50, e está mais distante do valor  projetado para
a  arrecadação, RS440.473,31.  Esta distância entre valores  se endereça a
preponderância da   modalidade de aprovação inicial**, sendo que no momento da
aprovação do projeto 10% do pagamento da OODC é efetivado e na baixa de
construção o montante final da OODC - arrecadação projetada.  Esta mesma distância
entre valores é percebida em 2022. 

 

Observa-se, ainda no gráfico 04, que há um incremento de 3073% no valor da
arrecadação estimada de 2021 para 2022, neste período ainda pode-se observar
uma variação de 3157% nos projetos aprovados sem baixa e de 10,87% nos
projetos aprovados com baixa.

*Em 2020 o valor  da arrecadação com baixa de construção deve-se ao seu valor em parte por  um projeto
aprovado na modalidade de levantamento.  
** Ver sobre as modalidades de licenciamento nas Informação Importante, página 5 deste boletim.

O gráfico 05, mostra que em 2022, no recorte territorial  da Centralidade Regional
aconteceu a maior arrecadação de OODC seguida, com valor próximo, pela Zona de
Ocupação Preferencial e em terceira posição a Zona de Ocupação Moderada.  

Gráfico 04- Valor projetado de arrecadação via OODC.
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A

A aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) está sendo praticado nos licenciamentos de edificações? 2

Por meio da Contagem e porcentagem de projetos aprovados com uso da OODC A

Indicadores Estratégicos IN_UIa05 e IN_UIa06

O gráfico 06 mostra que houve aumento do número de projetos licenciados com
área que ultrapassa o CAb de 2020 para 2022, sendo o incremento mais
significativo na superação de potencial sem o uso da OODC. Este dado é
percebido pelo decréscimo do percentual de projetos licenciados com o uso da
OODC, de 23% em 2020 para 11%, em 2021, chegando a 14% em 2022, dentro
do universo dos projetos licenciados com superação de CAb. Neste sentido, o
aumento de projetos licenciados com a superação deve-se a outros instrumentos
como: Transferência do Direito de Construir (TDC) e/ou Outorga Gratuita do
Direito de Construir (ODC gratuita). A presença da ODC gratuita aumenta de
2020 para 2021, passando de 54% para 77%, chegando a 80%, em 2022. Já a
TDC diminui sua participação para a superação de potencial construtivo na série
histórica, passando de 77% em 2020 para 25% em 2021 e 14,03% em 2022. 

Vale ressaltar que a soma dos projetos, por instrumento, pode ser maior que o
total de projetos com superação, já que um mesmo projetos pode utilizar mais de
um instrumento para superação potencial.

Com relação aos recortes territoriais nas Zonas de Ocupação Moderada e Zonas
de Ocupação Preferencial aconteceram o maior incremento da superação de
potencial construtivo, como também é marcante, nestes recortes,  a presença de
OODC. Ainda dentro dos recortes territoriais a superação é maior nas regionais
Centro Sul e Oeste,  já a compra de OODC é mais pulverizada entre as regionais
de BH nos anos de 2020 e 2022, exceção para as regional  Leste onde não
aparece registros de uso de OODC. 

Com relação as modalidades de licenciamento de edificação a aprovação inicial*
é a mais representativa na superação de CAb. 

Gráfico 06 - Contagem e porcentagem de projeto aprovados com superação de potencial
construtivo por tipo  e contagem de projetos aprovados com superação de potencial construtivo
do CAb, por ano

A

*Ver sobre as modalidades de licenciamento nas Informação Importante, página 5 deste boletim.



INFORMAÇÃO IMPORTANTE

A Operação Urbana Simplificada (OUS), sempre motivada por interesse público, destina-se a viabilizar intervenções tais como: tratamento
urbanístico de áreas públicas; abertura de vias ou melhorias no sistema viário; implantação de programa habitacional de interesse social;
implantação de equipamentos públicos; recuperação do patrimônio cultural; proteção ambiental; reurbanização; amenização dos efeitos
negativos das ilhas de calor sobre a qualidade de vida; regularização de edificações e de usos; requalificação de áreas públicas.

As Operações Urbanas Consorciadas (OUC) têm por objetivo promover alterações estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental em
áreas estratégicas da cidade. A implementação deste instrumento ocorre sob a coordenação do Poder Executivo Municipal, com a
participação dos proprietários de imóveis, moradores, usuários permanentes e investidores privados.

Para mais informações sobre estes instrumentos clique aqui. 

Os indicadores analisados, neste boletim, permitem a caracterização dos instrumentos OUC e OUS, mas não respondem diretamente as
questões elencados no Plano Diretor e aqui destacados.  As análises são construídas a partir da base de dados atual e que está em constante
aperfeiçoamento para qualificar o Monitoramento da Política Urbana.  
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OPERAÇÕES URBANAS 

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/operacoes-urbanas/simplificadas
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/operacoes-urbanas/consorciadas
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/operacoes-urbanas


A

Gráfico 07- Contagem do número de leis regulatórias de Operações Urbanas Simplificadas por ano da
aprovação da lei. 
 
Observação: nos anos de 2021 e 2022 não há registros de OUS

Gráfico 08- Contagem do número de solicitações de OUS por status da solicitação. 

Observação: nos anos de 2021 e 2022 não há registros de OUS

As operações urbanas estão gerando Outorga Onerosa do Direito de Construir? 3

 por meio da das Operações Urbanas Simplificadas (OUS)A

Indicadores Estratégicos IN_UId07 e IN_UId08



O gráfico 7 mostra que houve um recorte temporal nas
aprovações das leis de OUS, não havendo aprovações de leis
específicas em 2017 e 2018. Constam em destaque 5 leis
aprovadas para OUS, sendo que 3 são do uso não residencial, 1
residencial e 1 de uso misto.  

O gráfico 8 revela que um número maior de OUS foram
solicitadas, com destaque para 2015, mas que, como demonstra
o gráfico 7, nem todas se transformam em Leis específicas para
a efetivação da operação. Após 2015, o número de solicitações
se torna estável e apenas em 2018 houve aprovação de um
OUS. 
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A

As áreas das  OUCs, detalhadas no gráfico 9,  foram marcadas na Lei 11.181/19. A Lei também fixou que as restrições ao parcelamento, à ocupação e ao uso do solo,
relativas às áreas de cada OUC, caso não sejam regulamentadas no intervalo de 2 anos após à aprovação da Lei, perdem o seu efeito regulador. As áreas das três
OUCs em analise, no gráfico 9, não foram regulamentadas e por isso, estão sem as restrições de parcelamento, ocupação e uso. O gráfico 10 mostra a relação
percentual entre as áreas das OUCs, marcadas em Lei,  e a área do município de BH. A OUC com maior área, Corredor Antônio Carlos/Pedro I e Eixo Leste/Oeste,
representa 9.75% da área do município.  

As operações urbanas estão gerando Outorga Onerosa do Direito de Construir? 3

 por meio da das Operações Urbanas Consorciadas (OUC);B

Gráfico 09 - Área das operações urbanas marcadas na Lei 11,181/19.  

Gráfico 10- Área das operações urbanas marcadas na Lei 11.181/19.  

Indicadores Estratégicos IN_UId09, IN_UId10 e 

IN_UId11
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METODOLOGIA PAINÉIS INDICADORES PAINÉIS EXPLORATÓRIOS

Documento periódico que
trata do monitoramento da
política urbana por meio do
que está previsto no Plano
Diretor à partir das
premissas da Nova Agenda
Urbana e dos Objetivos do
Desenvolvimento
Sustentável 11 (ODS11). 

Detalha a forma de
organização, objetivos,
cronograma de atendimento
seguindo diretrizes do Plano
Diretor e as dimensões de
monitoramento. 

Painéis que estruturam a
divulgação dos indicadores em
função de cada Dimensão do
Monitoramento. 
Os indicadores respondem às
estratégias propostas no Plano
Diretor para a superação dos
desafios urbanos e  são
estruturados em Dimensões de
Monitoramento. A lista
completa dos indicadores já
publicizados pode ser
consultada clicando aqui.

Painéis para explorar e
interagir em função de cada
demanda. Mapas e gráficos
interativos permitem que o
dado seja filtrado em
função de diferentes
interesses. 

BOLETIM

Esta publicação faz parte do trabalho de Monitoramento da Política Urbana - Plano Diretor- Nova Agenda Urbana, que está
organizado em 4 publicações distintas:

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/metodologia_monitoramento_politica_urbana_abr_2022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento


Equipe Responsável
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Secretaria Municipal de Política Urbana 
 João Antônio Fleury Teixeira



Subsecretaria Municipal de Planejamento Urbano

José Julio Rodrigues Vieira 
Pedro Maciel 



Assessoria Técnica de Política Urbana 

Rosiele Fraga Nogueira da Matta



Diretoria de Monitoramento da Legislação
Urbanística 

Guilherme Pereira de Vargas 



Diretoria de Pesquisa e Análise Aplicada 
Rafael Lemieszek Pinheiro

Equipe Urbanístico-Ambiental 
Clara de Magalhães Carvalho

Cristiano Uzeda Teixeira
Cyleno Reis Guimaraes

Fabiana Carmo de Vargas Vieira
Geruza Lustosa de Andrade Tibo

Guilherme Pereira de Vargas
Rafael Lemieszek Pinheiro
Rosiane Pereira de Jesus



Estagiárias

Leticia Ester Felicio Vieira da Cunha
Marina Nunes Malaco



Contato

Para registrar dúvidas, críticas ou sugestões acesse o
formulário por meio deste link.  



DMLU-SUPLAN/SMPU dmlu@pbh.gov.br 
DIPA- SUPLAN/SMPU dipa@pbh.gov.br

http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano
https://forms.gle/qSE2x6yuDZWPuQvK7


Inter
Belleza

0123456789
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Brixton

http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano

